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Apresentação

Há duas décadas, era publicada a Carta de Fortaleza, produto do Se-
minário “patrimônio Imaterial: Estratégias e Formas de Proteção”, reali-
zado com finalidade de subsidiar a elaboração de diretrizes e criação de 
instrumentos para proteger o patrimônio cultural de natureza imaterial. 

A Carta de Fortaleza teve a exitosa ambição de dar efetividade à 
proteção do patrimônio imaterial no cenário brasileiro. Certamente, a 
concepção de patrimônio cultural com novos elementos advindos de do-
cumentos internacionais e as manifestações contemporâneas de cultura 
já era realidade jurídica no Brasil, desde 1988, com a promulgação da 
Constituição, que em seu artigo 216, afirmava que o patrimônio cultu-
ral brasileiro é constituído pelos bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da so-
ciedade brasileira. 

Nesse dispositivo constitucional, a imaterialidade é tratada na con-
sideração dos bens que integram o patrimônio cultural brasileiro, não 
somente indicando que tanto as formas de expressão como os modos de 
fazer, criar e viver são bens culturais, como também ampliando os ins-
trumentos protetivos dos bens culturais (art. 216, §1º), com uma rup-
tura clara da exclusividade ou preponderância do Tombamento. Nesse 
contexto, a Carta de Fortaleza e o Registro trazem um novo paradigma 
para proteção dos bens imateriais.

Este novo paradigma confere unidade e sentido à obra que temos 
a honra de coordenar, enriquecida pela diversidade e pluralidades de 
vozes e de inquietudes. Convidamos os autores a lançar luzes sobre a im-
portância de valorizar o patrimônio imaterial e discutir os desafios e as 
perspectivas para sua proteção no atual cenário brasileiro. E o resultado 
foi um rico e instigante material sobre o tema. 
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Para completar, Marcia Sant’anna, uma protagonista na reflexão e 
implementação da atual política de tutela do patrimônio imaterial no 
Brasil, nos brindou com um prefácio que lança as cores mais belas ao 
apresentar os capítulos do livro e nos poupou, enquanto coordenadores, 
de um detalhamento dos temas tratados pelos coautores. 

Por isso, só nos resta dizer que a presente obra está estruturada em 
duas partes: i. a Tutela jurídica do Patrimônio Cultural Imaterial; ii. a 
Política de preservação do patrimônio cultural imaterial e os bens cul-
turais em espécie. E que o livro contém vinte e dois textos que discutem 
os temas mais inquietantes e necessários para o avanço do assunto, que 
não é novo, mas que é bem carente de uma visão inovadora. 

No Brasil, a percepção da necessidade de proteger os bens intan-
gíveis já pairava no ar desde os anos 1920. As discussões que antece-
deram o Decreto-lei 25/37 (conhecido como Lei do Tombamento) se 
deram sob a influência do movimento modernista, em uma conjuntura 
sociocultural que buscava a valorização da identidade brasileira e seus 
vários elementos. Foi nesse contexto que Mário de Andrade redigiu um 
anteprojeto de lei cuja classificação octogonal de arte já abarcava o que 
hoje se entende como bens culturais imateriais, ou seja, as várias formas 
de expressão e manifestação do povo brasileiro, os elementos da identi-
dade brasileira, mesmo que sem suporte físico.

No plano internacional, a distinção intitulada Obra-prima do Patri-
mônio Oral e Imaterial da Humanidade (1997) e a Recomendação sobre 
a Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular (1989) consolidavam 
uma nova definição de patrimônio cultural imaterial, que é expressa na 
Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, 2003, da 
Unesco. Dois anos depois, a mesma Unesco aprovou a Convenção sobre 
Diversidade Cultural (2005). Nesse documento, pela natureza e carac-
terísticas dos bens imateriais, fica destacado na Convenção que não é 
possível que seu tratamento seja idêntico ao dado aos bens comerciais, 
mesmo que esses bens tenham uma dimensão econômica latente. 

Tanto a Constituição brasileira como os documentos internacionais 
indicam que, em sua essência, a proteção do patrimônio cultural imate-
rial apenas tem sentido em um contexto vivo, de compartilhamento de 
experiências e de conhecimentos em uma perspectiva interdisciplinar e 
participativa. Daí nossa imensa alegria em publicar esse livro. 

A alegria se soma à gratidão aos autores, que aderiram a esse pro-
jeto com tamanho entusiasmo, que mesmo antes da entrega de seus 
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capítulos já nos fizeram acreditar que teríamos um livro denso e que 
contribuiria para a incipiente literatura brasileira sobre a proteção do 
patrimônio cultural imaterial. E nosso pressentimento estava certo, pois 
a leitura de cada um dos textos que compõem a coletânea só confirmou 
o que já sabíamos: que temos um livro que merece um lugar especial na 
estante dos estudiosos e apaixonados pelos direitos e bens culturais.

Alegria, gratidão e crença nas reflexões sobre os direitos e patrimô-
nios culturais são o que move o IBDCult, instituição sem fins lucrativos, 
que empresta o selo a este livro e à qual os coordenadores desse livro es-
tão vinculados: Inês Virginia Prado Soares é membro do Conselho Edito-
rial dessa instituição e Mário Pragmácio é o atual Presidente do IBDCult. 

Por fim, cabe uma menção especial à Editora Juspodivm e sua equi-
pe, com agradecimento ao Ricardo Didier, que abraçou com generosida-
de a ideia de publicação desta obra. 

Aos leitores, que desfrutem de cada palavra, parágrafo, reflexão e 
conceitos trazidos nesse livro! Que sejam completamente arrebatados 
pela temática!

Boa leitura.

Os organizadores
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No campo da preservação do patrimônio cultural, os anos 1990 fo-
ram marcados pela reabertura do debate em torno da salvaguarda de 
saberes, modos de fazer, expressões e práticas culturais que fazem parte 
da memória e da herança de povos e grupos sociais. No plano interna-
cional, os resultados mais imediatos dessa discussão foram a criação de 
um setor dedicado ao tema no âmbito da UNESCO e a deflagração do 
processo de ausculta a especialistas de todas as partes do mundo com 
vistas à elaboração de um documento internacional regulador da ma-
téria, depois denominado Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial. No Brasil, em 1997, após a realização, na cidade de 
Fortaleza, do seminário Patrimônio Imaterial – estratégias e formas de 
proteção, um processo análogo de escuta e discussão também foi aber-
to, o que resultou na elaboração e promulgação do Decreto n° 3.551, de 
2000, que criou o Registro de bens culturais de natureza imaterial e o 
Programa Nacional do Patrimônio Cultural.

É importante relembrar esses acontecimentos, pois eles marcam, 
aqui e alhures, o surgimento da importante e expressiva produção dis-
cursiva que estabeleceu as bases conceituais, metodológicas e legais da 
salvaguarda desse patrimônio, bem como os princípios que fundamen-
tam a prática contemporânea. Essa produção focalizou, naqueles anos, 
a própria noção de patrimônio cultural imaterial – expressão, em geral, 
julgada conceitualmente inadequada, mas reconhecida, afinal, como útil 
para a afirmação e consolidação de um espaço institucional e político – ; 
a identificação, definição e descrição das categorias de bens culturais 
contidas nessa noção; ao debate dos princípios e diretrizes da salvaguar-
da desse patrimônio; à formulação e ao entendimento da eficácia e dos 
limites dos instrumentos legais e de produção de conhecimento volta-
dos para este universo e, ainda, ao estudo de experiências passadas e 
contemporâneas que poderiam ser tomadas como referências.
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Passados 20 anos da aderência maciça a essa proposta de salvaguar-
da e da implementação bem-sucedida de espaços institucionais e de uma 
política pública voltada para o fortalecimento da continuidade desses 
bens no Brasil, a experiência e a prática colocam agora novas questões, 
reabrem outras que não haviam sido concluídas e impulsionam novas 
reflexões e discussões. Este livro, cuidadosa e criteriosamente organi-
zado por Inês Virgínia Prado Soares e Mário Ferreira de Pragmácio Tel-
les, é um excelente exemplo de uma nova geração de publicações que, 
beneficiando-se das experiências e vivências das duas últimas décadas, 
lança novos olhares sobre a salvaguarda do patrimônio cultural imate-
rial, seus resultados, desdobramentos, impasses e novos desafios. Uma 
publicação que mostra, em suma, a importância e mesmo a necessidade 
de se continuar produzindo conhecimento neste campo, pois, diante de 
um patrimônio de natureza tão dinâmica, o pensamento não pode ficar 
parado e muito menos conformado.

Organizada em duas partes que tratam, respectivamente, da tutela 
jurídica e da política de salvaguarda, esta coletânea de artigos aborda, 
na realidade, uma grande diversidade de temas e levanta um conjunto 
importante de questões. Novas reflexões em torno da aparente dicoto-
mia entre as dimensões material e imaterial do patrimônio cultural es-
tão registradas nesta obra, conduzindo-nos não somente à reafirmação 
da importância política da noção de patrimônio imaterial, mas também 
à afirmação de sua pertinência teórica, como defende o texto de Mário 
Ferreira de Pragmácio Telles. Ainda no plano teórico e conceitual, os 
dilemas da abordagem multiculturalista e a oposição de noções como 
regional e universal, tradição e modernidade e alta e baixa cultura são 
abordados por Lucas Lixinski. O exame dos critérios de seleção e de in-
clusão de bens culturais imateriais nos Livros de Registro instituídos 
pelo Decreto n° 3.551/2000, suas consequências políticas e conceituais 
a partir da prática realizada nos últimos anos, é também brilhantemente 
realizado por Maria Cecília Londres Fonseca.

Os instrumentos de salvaguarda, num sentido amplo que vai da pro-
teção ao incentivo e ao fomento, são o foco principal desta obra que bre-
vemente ora comentamos. Nada menos que dez artigos são dedicados a 
este tema, o que demonstra não somente a sua importância, mas tam-
bém sua capacidade de suscitar questionamentos e propostas de aper-
feiçoamento. Importantes reflexões jurídicas são aqui realizadas sobre 
os papeis do Estado e da sociedade na vigilância e na fiscalização da con-
tinuidade de bens culturais imateriais por Francisco Humberto Cunha 
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Filho e Cecilia Nunes Rabêlo. O conflito e o dilema que a salvaguarda 
de bens culturais imateriais muitas vezes promove entre disposições 
constitucionais de proteção à fauna e práticas culturais que envolvem 
animais é aqui abordada por Joaquim Falcão, ator e pensador de longa 
data do campo do patrimônio cultural e jurista que fez parte da Comis-
são instituída pelo Ministério da Cultura no final dos anos 1990 para 
elaborar o Decreto n° 3.551/2000. Os mecanismos para a salvaguarda 
de expressões culturais tradicionais e os desafios envolvidos nesta ta-
refa também estão tratados neste livro por Sonia Maria D’Elboux e Sér-
gio Bairon. Já a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no âmbito 
do licenciamento ambiental – matéria em si mesma desafiadora e da 
maior importância no contexto atual – é abordada em profundidade e 
em seus aspectos institucionais e políticos por Inês Virginia Prado Soa-
res e Talden Farias. A política de incentivo à cultura e seus instrumentos 
são postos em questão e examinados, por Carolina Bassin e Fabio de Sá 
Cesnik, quanto aos requisitos necessários à admissão de bens culturais 
imateriais no mecenato. Por fim, abrindo uma discussão que à primeira 
vista parece propor uma nova tipologia de bem cultural imaterial, Eva-
risto Martins de Azevedo analisa o teatro como um instrumento de sal-
vaguarda de grande potencial no que toca aos processos de transmissão 
de conhecimentos e habilidades.

Ainda no tema dos instrumentos de salvaguarda, mas com foco mais 
específico, o registro de bens culturais imateriais e a prática em torno 
de sua aplicação recebem igualmente uma atenção especial neste livro. 
Questões que fizeram parte do momento de formulação desse instru-
mento e do entendimento do seu funcionamento e alcance, são agora 
revisitadas por Yussef Daibert Salomão de Campos, Lúcio Menezes Fer-
reira, Cristina Helou Gomide e Carlos Oiti Berbert Júnior, no que toca ao 
exame da sua estreita relação com a observância de direitos fundamen-
tais como o ligado à posse da terra. Os efeitos do registro sobre a prática 
de bens culturais imateriais e sobre seus detentores são também exami-
nados por Henrique Gonçalves Entratice, e a possibilidade de tudo regis-
trar, aberta pelas novas tecnologias, coloca a questão, tratada por Sérgio 
Branco, da banalização da memória em face de um modo de perceber o 
mundo, cada vez mais, por meio das lentes de uma máquina digital.

Certamente, um dos temas abordados neste livro que mais se be-
neficiou da prática desenvolvida nas duas últimas décadas é o exame 
da própria política de salvaguarda e de seus resultados. Nesta linha, a 
participação social, que se expressa nas escolhas feitas pelas comunida-
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des detentoras no âmbito de ações de salvaguarda, é apontada por Gui-
lherme Varella como condição fundamental de sua efetividade e eficácia. 
De maneira harmoniosa, o texto de Francisco Luciano Lima Rodrigues 
ressalta a importância de respaldar a proteção do patrimônio cultural 
imaterial na dignidade da pessoa humana. Mas a implementação da po-
lítica federal de salvaguarda e seus efeitos de ampliação da apropriação 
do bem cultural pelo mercado e os conflitos que isso deflagra entre co-
munidades detentoras e instituições de preservação são postos em des-
taque por Rodrigo Vieira Costa e Frederico Augusto Barbosa da Silva, 
que analisam diversos casos nos quais o Registro é usado para proteção 
dos direitos intelectuais coletivos. Os autores entendem que, nessa si-
tuação, os sujeitos coletivos detentores do bem imaterial e da proprie-
dade intelectual consideram o Registro como forma de controle e gover-
nança dos usos do patrimônio imaterial. Em texto quase complementar, 
Hermano Guanaes e Queiroz também analisa a política de salvaguarda, 
tendo como referência o processo de salvaguarda do Ofício de Baiana 
de Acarajé. Ainda no que toca à avaliação de políticas públicas, Manue-
lina Maria Duarte Cândido chama a nossa atenção para a atuação dos 
museus na realização de ações de identificação, registro e divulgação de 
bens culturais imateriais – como, aliás, já propunha Mário de Andrade 
nos anos 1930 – tomando como exemplo o belo trabalho do Museu An-
tropológico da Universidade Federal de Goiás em torno da salvaguarda 
das expressões artísticas e cosmológicas do povo Karajá que estão con-
densadas no artesanato das bonecas Ritxòkò. 

Embora as categorias que compõem o universo do patrimônio cul-
tural imaterial, conforme estabelece o Decreto n° 3.551/2000, não te-
nham, nos últimos 20 anos, anos sofrido alteração, sua ampla difusão 
e, sem dúvida, o sucesso de várias iniciativas de salvaguarda, trouxe à 
baila discussões e propostas de inclusão de novos bens neste universo. 
Luciano J. Alvarenga, num dos artigos desta obra, e Anny Heloyse Be-
zerra Viana Falcão e Marcílio Toscano Franca Filho, em outro, advogam, 
respectivamente, a possibilidade de se ver a água e práticas agrícolas 
como bens dessa natureza. Ainda nesta linha de reflexão, a celebração 
de efemérides históricas é também problematizada como patrimônio 
imaterial por Ricardo Oriá.

Em busca de questionar o ambiente rural e a cultura popular como 
fontes primordiais e, por assim dizer, exclusivas da produção de bens 
culturais imateriais, a cidade e o espaço urbano são trazidos para o 
âmago da discussão. De um lado, Daniel Reis examina como as cidades 
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têm incorporado esses bens em seus processos de patrimonialização e 
como eles criam no ambiente urbano novas territorialidades. De outro 
lado, João Domingues, Kyoma Oliveira e Matheus Saudino levantam o 
problema da produção contemporânea do espaço urbano e as chances 
de sobrevivência, neste contexto, de lugares e atividades, como bares, 
botequins, restaurantes, gráficas e chapelarias, aos quais são atribuídos 
valores patrimoniais. Sem dúvida, uma discussão que, para além de seus 
possíveis vínculos com o universo do patrimônio cultural imaterial, in-
teressa a todos que se preocupam com o futuro do patrimônio urbano.

Apesar de a noção de patrimônio cultural imaterial ser fundamen-
tada na existência de atores sociais que detêm conhecimentos e habili-
dades por meio dos quais objetos, formas de entendimento do universo 
e da natureza, expressões, linguagens, dentre outras manifestações, são 
produzidas e valorizadas, o debate em torno da extensão desse concei-
to a novos bens e a aspectos da vida social pode ser polêmico, mas é, 
sem dúvida, enriquecedor. Por meio da reflexão e da palavra de novos 
e antigos analistas, esta coletânea faz jus e responde ao momento em 
que a prática da salvaguarda do patrimônio cultural imaterial passa por 
um importante balanço. Esperamos que sua circulação seja ampla, que 
fomente e anime novos debates e que, em breve, se torne também uma 
obra de referência para este campo.

Marcia Sant’Anna

Salvador, 28 de setembro de 2017
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Capítulo 5

Museus e  
Patrimônio Cultural Imaterial

Manuelina Maria Duarte Cândido

INTRODUÇÃO

O presente texto irá refletir sobre conexões entre museus e patrimô-
nio imaterial, apresentando um ponto de inflexão nas políticas públicas 
brasileiras, quando um dado novo passa a reger a possível interseção 
entre estas categorias, a partir da criação do Instituto Brasileiro de Mu-
seus, em 2009. Em seguida, apresento um estudo de caso de musealiza-
ção de artefatos vinculados a um bem registrado como patrimônio cultu-
ral imaterial no Brasil, as coleções de bonecas karajá, hoje presentes em 
museus de norte a sul do país e em muitas instituições museais estran-
geiras. Este exemplo ajudará a refletir sobre as conexões entre museus e 
patrimônio cultural imaterial. Os percursos dessas coleções estão sendo 
estudados por meio do projeto de pesquisa “Presença Karajá: cultura 
material, tramas e trânsitos coloniais”, desenvolvido na Universidade Fe-
deral de Goiás e também por meio de um protocolo de cooperação com a 
Universidade de Évora, em Portugal1.

1.	 A equipe é formada por cinco professoras doutoras (Manuelina Duarte, coordenadora, Nei 
Clara de Lima, Rita Andrade, Andréa Vial e Ema Pires, esta ligada à Universidade Évora), além 
de técnicos e discentes, todos em trabalho voluntário.
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EXPLORANDO CONCEITOS

Embora constituídos a partir de uma tradição de descontextualiza-
ção, desterritorialização e exibição de objetos em suas salas e vitrines, 
em um movimento de fora para dentro, já vem de longe a experiência 
dos museus pensarem para além dos objetos encapsuláveis, se interes-
sando para o que se encontra extra-muros, seja a paisagem (patrimônio 
natural) ou os saberes, fazeres e expressões populares, hoje integrantes 
do que passamos a chamar patrimônio imaterial.

Esta história remonta ao século XIX, com o surgimento, na Escan-
dinávia, de museus etnográficos ao ar livre que foram inspiração para 
o surgimento, ao longo do século XX, de novos modelos museológicos 
que Meijer-Van Mensch e Van Mensch (in Pettersson, Hagedorn-Saupe, 
Jyrkkyö & Weij, 2010) caracterizam como saídos da especialização disci-
plinar para a especialização geográfica: são inicialmente museus locais, 
que na Alemanha se configuram em um termo ligado ao sentimento de 
pertencimento a um local, o Heimatmuseum.

Experiências desta natureza, interessadas pela conexão com o local, 
como os museus de vizinhança e os ecomuseus2, conceitos já considera-
dos datados por alguns e amplamente renovados por tipologias como 
museus de território, podem dialogar com terminologias surgidas em 
outros campos como o mais recente Paisagem Cultural, adotado pela 
UNESCO em 19923.

Cabe lembrar que no mundo dos museus esta noção tem grande 
aderência com a de museu integrado, enunciado na Mesa Redonda de 
Santiago do Chile em 1972, sobre O Desenvolvimento e o Papel dos Mu-
seus no Mundo Contemporâneo. Ali apareceu a quebra de paradigmas 
na qual a coleção não é mais necessariamente o motor do processo de 
musealização, mas um campo de relações: entre pessoas, seu patrimô-
nio e seu meio ambiente (território) e, em especial, a qualificação destas 
relações em proveito do desenvolvimento da sociedade. Integração pas-
sou a ser palavra de ordem e o caminho da especialização dos museus e 
das coleções deu uma nova guinada em direção à interdisciplinaridade. 
O fato museal definido por Rússio (1990) como a relação homem-obje-

2.	 Não confundir com museu « ecológico » ou parques naturais, pois o elemento humano é parte 
indissociável do conceito. Tudo neste museu é apresentado em função do homem: seu meio 
ambiente, suas crenças, suas atividades da mais simples à mais complexa (Desvallées, 1992, 
p. 26).

3.	 Discussão presente em Duarte Cândido, 2016a.
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to-cenário carrega, para os profissionais do campo da Museologia, sem-
pre esta possibilidade de dupla leitura: relação público-coleção-edifício 
ou sociedade-patrimônio integrado-território.

Como campo, a Museologia se configura, segundo Chagas, a partir 
da relação entre seres humanos, objetos culturalmente qualificados e 
espaços socialmente constituídos. Museu não é algo dado, mas um códi-
go compartilhado, ou seja, é o argumento museológico que caracteriza 
algo como museu, seja uma cidade, um parque natural, um jardim zooló-
gico. Não é de hoje que dizem: “um tigre em um museu é um tigre em um 
museu e não um tigre”4 (Hudson, 1977 apud Van Mensch, 1992)

O processo de musealização é, para Chagas, um “dispositivo de ca-
ráter seletivo e político, impregnado de subjetividades, vinculado a uma 
intencionalidade representacional e a um jogo de atribuição de valores 
socioculturais. Em outros termos: do imensurável universo do museável 
(tudo aquilo que é passível de ser incorporado a um museu), apenas al-
gumas coisas, (a que se atribuem qualidades distintivas, serão destaca-
das e musealizadas) [...]” (Chagas, 2003, p. 18).

Considero que o processo de musealização ocorre a partir de uma 
seleção e atribuição de sentidos feita dentro de um universo patrimonial 
amplo, resultando em um recorte formado por um conjunto de indica-
dores da memória ou referências patrimoniais tangíveis ou intangíveis, 
naturais ou artificiais, indistintamente. Feita a seleção, estas referências 
ingressam em uma cadeia operatórias que corresponde ao universo de 
aplicação da Museologia – museografia. A preservação está sendo toma-
da, portanto, como equivalente a processo de musealização, realizada 
pela aplicação da referida cadeia operatória formada por procedimen-
tos técnico-científicos de salvaguarda e de comunicação patrimoniais, 
em equilíbrio e em processo contínuo de avaliação e novo planejamento 
(Duarte Cândido, 2014).

Curiosamente, o Conselho Internacional de Museus (ICOM), ao es-
colher como tema para o Dia Internacional dos Museus de 2016 “Museus 
e Paisagens Culturais” e evocar a responsabilidade dos museus perante 
o patrimônio tangível e intangível que caracteriza os diferentes territó-
rios, encorajando-os para a ação intra e extra-muros, para a contribuição 
com os processos de gestão territorial e desenvolvimento local sustentá-

4.	T radução livre mais usual da célebre frase de Keneth Hudson “A stuffed tiger in a museum is 
a stuffed tiger in a museum and not a tiger”.
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vel, demonstrou que o engajamento nestes temas tão corriqueiros para 
nós do campo museal brasileiro ainda requer um estímulo adicional 
mundo afora.

Estes conceitos não são novos, mas os museus raramente se liberta-
ram de seus muros lançaram o olhar para seu entorno. Em geral, perma-
necem voltados para as coleções. E nos países mais ricos, notadamente 
aqueles em que os museus se constituíram há mais tempo e a partir de 
processos de colonização e espoliação de coleções dos povos outrora do-
minados, parece que o peso destas coleções e o desejo de a todo custo 
mantê-las e controlá-las dá pouco espaço para a imaginação e valori-
zação de outras categorias de bens patrimoniais. Entretanto, no cerne 
do fazer museal está a noção de seleção, pois o que preservam é sem-
pre uma pequena amostra (referências patrimoniais) de um universo 
referenciado muito mais rico, dinâmico, que está fora dos seus muros e 
sobre o qual lhes cabe refletir e atuar.

Se considerarmos, como eu considero, que para a Museologia, a pre-
servação corresponda a processos de musealização tidos como a aplica-
ção de procedimentos da cadeia operatória museológica, a saber, salva-
guarda5 e de comunicação6 patrimoniais, universo de aplicação da Mu-
seologia (museografia), preservação e musealização seriam processos 
semelhantes. Se também considerarmos que a Museologia pode aplicar 
seus princípios teóricos e metodológicos à mais vasta gama de referên-
cias patrimoniais e não somente a bens materiais móveis, não haveria 
porque fazer distinção, do ponto de vista conceitual, entre musealização 
e patrimonialização e seria redundante referir-se a museus e patrimô-
nio. Este argumento se baseia em uma “nova” compreensão do que seja 
o objeto passível de musealização, o patrimônio integrado, envolvendo 
aspectos de nossa herança – cultural e natural – interpretada pela ótica 
interdisciplinar.

Pus “nova” entre aspas porque há pelo menos quatro décadas que 
estas ondas de renovação atingiram a Museologia. Principalmente a 
partir de experiências inovadoras como do Museu Nacional do Niamey, 
na Nigéria, as lideradas por Georges-Henri Rivière e da já mencionada 
Mesa Redonda de Santiago, experiências concretas com este enfoque 
proliferaram pelo mundo, notadamente França, Portugal, Canadá e Mé-

5.	 Documentação e conservação.
6.	 Exposição e ação educativo-cultural.
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xico, em um primeiro momento, alcançando o Brasil a partir dos anos 
1990, e tendo hoje em nosso país uma das expressões mais vigorosas e 
diversas, com a criação de museus em favelas, em comunidades indíge-
nas e quilombolas, etc.

MUSEUS E PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL NAS POLÍTICAS PÚ-
BLICAS BRASILEIRAS

É sabido que nas origens do Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional esteve um projeto que contemplava inicialmente a pro-
teção ao patrimônio imaterial e a criação de museus. Embora o papel 
central do anteprojeto de Mário de Andrade na criação do Iphan tenha 
sido relativizado por Chuva7 (2012), ele interessa por seu vanguardis-
mo nesta concepção mais integrada de patrimônio cultural, que como se 
sabe, não foi totalmente incorporada à instituição em seu surgimento, 
dando lugar a uma tradição de preservação do patrimônio “de pedra e 
cal” e à primazia do olhar dos arquitetos sobre o de outros profissio-
nais. Ela mesma reconhece que “Mário de Andrade apontava para uma 
concepção integral da cultura, na qual concebia patrimônio em todas 
as vertentes e naturezas, sendo que o Estado deveria estar pronto para 
uma atuação integradora” (Chuva, 2012, p. 151). A autora assinala então 
uma bifurcação entre patrimônio e folclore, mesmo que ambos tivessem 
a mesma origem andradiana, em um movimento de afastamento que só 
passa a entrar em rota de reencontro a partir do que ela afirma ser o 
gigantismo alcançado pelo campo patrimonial brasileiro hoje, em um 
movimento de expansão que passou a incorporar muitos outros bens e 
práticas culturais por intermédio de olhares multidisciplinares.

Portanto, não é pacífico considerar, de uma forma tão linear, que o 
anteprojeto de Mário de Andrade (por sua vez fundamentado em sua 
proposta para o município de São Paulo, onde administrava o Departa-
mento de Cultura) foi o alicerce do Decreto-Lei no 25/1937 que criou o 
Iphan e instituiu o tombamento como instrumento principal de prote-

7.	 A autora refere a uma complexidade muito maior do movimento de constituição do campo 
patrimonial brasileiro, envolvendo múltiplos atores, muitas tensões e disputas não só políti-
cas mas também acadêmicas, chamando atenção para a diversidade de posições dos diversos 
intelectuais que orbitavam em torno do Governo Vargas e para falas como a de Lygia Martins 
Costa, que coloca em relevo outros sujeitos que contribuíram fortemente para a configuração 
inicial do então denominado Span (Serviço do Patrimônio Artístico Nacional) – considerando 
uma noção ampliada de arte com a qual M. de Andrade trabalhava –, além do próprio Rodrigo 
Melo Franco de Andrade: Prudente de Moraes Netto, Afonso Arinos e Luís Saia.
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ção ao patrimônio. Esta discussão também é incrementada por Telles 
(2009), ao demonstrar que embora visionário, o anteprojeto não teria 
sido formulado em duas semanas e sem antecedentes, mas tendo por 
base uma série de outros anteprojetos como o do deputado pernambu-
cano Luis Cedro, o do jurista Jair Lins, o do deputado baiano Wander-
ley Pinho. Além disso, menciona, mesmo sem atribuir vinculação dire-
ta, uma minuta do estatuto da Sociedade dos Amigos dos Monumentos 
do Brasil formulado em 1924 por Blaise Cendras, traduzido e analisado 
por Carlos Augusto Calil em artigo de 2006. Tal estatuto preconizava a 
existência de um órgão de proteção encarregado não somente de monu-
mentos mas de paisagens, manifestações populares, festas, arte popular, 
enfim, uma série de categorias que amplia a ideia de patrimônio. Embo-
ra tenha sido debatido com alguns modernistas mas não com Mário de 
Andrade, é importante lembrar dos laços que uniam os dois intelectuais, 
inclusive a viagem juntos com Oswald de Andrade e Tarsila do Amaral ao 
interior de Minas Gerais, no mesmo ano.

Telles ressalta que apesar de não ter havido o encontro que pode-
ria ter enriquecido ainda mais os documentos elaborados por Cendras e 
por Mário de Andrade, anos depois, este é até hoje cultuado, exatamente 
“por prever, com uma antecedência impressionante, uma considerável 
preocupação com o patrimônio cultural imaterial, mormente através da 
criação do Livro do Tombo Arqueológico e Etnográfico e a previsão de 
proteção às artes ameríndias e populares.” (Telles, 2009, p. 10)

E parte deste toque visionário do anteprojeto aparecia expresso em 
elementos que estavam ausentes tanto nas propostas anteriores como 
no Decreto-Lei finalmente instituído em 1937: a criação de quatro mu-
seus correspondentes aos quatro Livros de Tombos e às quatro catego-
rias de arte propostas por Mário de Andrade:

“O Anteprojeto de 1936, intitulado originalmente de SPAN (Serviço 
do Patrimônio Artístico Nacional), contém o seguinte texto: Livros de 
Tombamento e Museus. O SPAN possuirá quatro livros de tombamen-
to e quatro museus, que compreenderão as oito categorias de artes (...) 
discriminadas. Os livros de tombamento servirão para neles serem ins-
critos os nomes dos artistas, as coleções públicas e particulares, e indi-
vidualmente as obras de arte que ficarão oficialmente pertencendo ao 
patrimônio artístico nacional. Os museus servirão para neles estarem 
expostas as obras de arte colecionadas para cultura e enriquecimento do 
povo brasileiro pelo Governo Federal. Cada museu terá exposta no seu 
saguão de entrada, bem visível, para estudo e incitamento do público, 
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uma cópia do Livro de Tombamento das artes a que ele corresponde. Eis 
a discriminação dos quatro livros de tombamento e dos museus corres-
pondentes: 1. Livro de Tombo Arqueológico e Etnográfico, corresponde 
às três categorias de artes, arqueológica, ameríndia e popular; 2. Livro 
de Tombo Histórico, corresponde à quarta categoria, arte histórica; 3. 
Livro de Tombo das Belas Artes / Galeria Nacional de Belas Artes, cor-
responde à quinta e sexta categorias, arte erudita nacional e estrangeira; 
4. Livro de Tombo das Artes Aplicadas / Museu de Artes Aplicadas e Téc-
nica Industrial, corresponde às sétima e oitava categorias, artes aplica-
das nacionais e estrangeiras.” (Anteprojeto/1936, Andrade, 1981, apud 
Corrêa, 2010, p. 407)

Naquele momento inicial do órgão federal de proteção ainda não 
havia acontecido nenhuma cisão maior entre o patrimônio material e 
o imaterial, como indicam Chuva (2012) e Corrêa (2010), amparados 
tanto no texto com que Rodrigo Melo Franco de Andrade delimita a li-
nha editorial da Revista do Patrimônio, como na inscrição inaugural do 
Livro de Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, que protegeu 
um conjunto de objetos de magia negra apreendido pela polícia. Outras 
influências como Lúcio Costa e Afonso Arinos teriam sido determinantes 
para a predominância posterior dos bens materiais, notadamente dos 
monumentos arquitetônicos e do paulatino apagamento do patrimônio 
intangível, incluídas aí as referências às culturas negra e indígena.

Segundo Chuva, contribuiu para isto o distanciamento entre os es-
tudos do folclore e a academia na medida em que se institucionalizavam 
as ciências sociais, mas

“Na administração pública, o distanciamento entre as vertentes do 
patrimônio e do folclore tornou-se evidente com a criação da Comissão 
Nacional do Folclore, em 1947, no Ministério das Relações Exteriores 
(MRE), por um grupo de intelectuais que almejava o reconhecimento do 
folclore como saber científico.” (Chuva, 2012, p. 155)

O grupo alcançou até mesmo a criação de uma Campanha de Defe-
sa do Folclore Brasileiro (CDFB), no Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), onde estava também a Dphan (Diretoria do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional), sucessora do Sphan. Mas ainda assim CDFB e 
Dphan não atuavam em conjunto. O fato é que somente nos anos 1970, 
com a atuação de Aloísio Magalhães no Centro Nacional de Referência 
Cultural (CNRC) do Ministério da Indústria e Comércio, outra vertente 
de valorização da cultura vai surgir, associada a uma lógica de mercado e 
de desenvolvimento econômico, mas desvinculada da noção de patrimô-
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nio cultural (idem). Apoiada em análises de Sérgio Miceli a autora afirma 
a explicação conjuntural para que esta vertente afinal se aproximasse do 
campo do patrimônio:

“(...) num momento de crise, em que corria o risco de ver os projetos 
do CNRC ficarem sem continuidade, Aloísio Magalhães conseguiu articu-
lar-se politicamente e assumir a presidência do Iphan, para onde levaria 
os projetos e toda a equipe do CNRC.” (idem, p. 159)

E ainda (agora com base em Márcia Sant’Anna):

“Nessa reforma, o Programa das Cidades Históricas (PCH), também 
originário de setores econômicos e de planejamento, foi, da mesma for-
ma, levado para o campo político da cultura, por meio de sua incorpora-
ção ao Iphan”. (idem, p. 159) 

No bojo desta reforma estrutural do Iphan e também para justificá-
-la, volta com força a noção integrada de cultura, com inspiração andra-
diana. Mesmo com a morte prematura de Magalhães, esta ampliação do 
conceito de patrimônio cultural foi ainda mais fortalecido com a Cons-
tituição de 1988. Em 14 de dezembro de 1997 saiu a Carta de Forta-
leza, documento originado de um seminário em comemoração dos 60 
anos do Iphan com o tema “Patrimônio imaterial: estratégias e formas 
de proteção”. O documento, entre outras coisas, recomendou a criação 
no Iphan de um grupo de trabalho para realizar estudos buscando viabi-
lizar a elaboração de um instrumento jurídico devotado ao patrimônio 
imaterial (Iphan, 1997), que veio à luz em 4 de agosto de 2000, com a 
assinatura do Decreto no 3.551, instituindo o Registro de Bens Natureza 
Imaterial e o Programa Nacional de Patrimônio Imaterial. 

A artificialidade da divisão do patrimônio nas categorias material e 
imaterial é ressaltada por diferentes autores que atestam a necessidade 
de abordagens integradoras da cultura e do patrimônio: “A divisão entre 
patrimônio material e imaterial é, conceitualmente, enganosa, posto que 
qualquer intervenção na materialidade de um bem cultural provocará 
modificações na sua imaterialidade. Além disso, essa divisão artificial 
implica uma política institucional que promove uma distribuição desi-
gual de recursos.” (Chuva, 2012, p. 162) Como visto, entretanto, con-
junturas ditadas pelos diversos campos acadêmicos em disputa e ainda 
mais pelos interesses políticos, levam a aproximações e distanciamentos 
nem sempre sustentáveis conceitualmente.

Assim, compreendo também que a criação do Instituto Brasileiro 
de Museus a partir do Departamento de Museus e Centros Culturais do 
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Iphan em 2009, é um destes movimentos explicados mais por razões 
conjunturais e ligadas à delimitação de territórios políticos que a argu-
mentos conceituais. Por exemplo, a noção de referência cultural, incor-
porada nos anos 1970 ao campo do patrimônio8, bem como a paulatina 
inserção dos grupos sociais nos processos de seleção e preservação do 
patrimônio cultural aludidas por Chuva (idem, p. 163), são bases de toda 
a transformação prática e conceitual da Museologia já apresentada9, e 
determinantes para a multiplicação de modelos e tipologias hoje exis-
tentes de museus não centrados em uma ideia de coleção ou, pelo me-
nos, de uma interpretação estrita desta noção.

Durante muito tempo, tendo por base a tese de Peter Van Mensch, 
falou-se em duas revoluções no campo dos museus e da Museologia: 1) a 
profissionalização do campo (ocorrida no final do século XIX); 2) a cha-
mada Nova Museologia nos anos 1960, rompendo com a centralidade 
das coleções e colocando o foco na função social dos museus. Bergeron 
(in Mairesse, 2016) acrescenta outras duas; 3) a revolução neoliberal 
(dos anos 1990), que inclui os museus na lógica da mercantilização da 
cultura e da indústria cultural; 4) a revolução digital atual que permite 
a incorporação de novos patrimônios aos museus por meio reconheci-
mento e coleta de informações sobre o patrimônio intangível, paisagens, 
etc., inclusive com a utilização de plataformas que facilitam a participa-
ção coletiva nos processos.

Ora, esta última não seria uma revolução conceitual, mas um incre-
mento dos instrumentos disponíveis, potencializadores da segunda re-
volução já em curso desde os anos 1960. Como foi dito, o intangível e as 
paisagens já faziam parte das primeiras experiências de ecomuseus e do 
conceito de museu integrado com que a Museologia lida há muitas déca-
das, e o inventário participativo era uma prática difundida, muito antes 
dos recursos digitais. Ocorre que de fato na França, por exemplo, onde 
os ecomuseus surgiram com força nas décadas de 1960 e 1970, houve 
um refluxo, um abandono mesmo da ideia de ecomuseu, com a necessi-

8.	 Para não naturalizar uma distinção entre campo patrimonial e campo museal que contradiria 
meu argumento, quando o texto se referir a campo patrimonial brasileiro está falando espe-
cificamente da atuação do Iphan e complementarmente de órgãos/legislações/atores equiva-
lentes em níveis estaduais e municipais.

9.	 Cujas origens temporais podem recuar a datas anteriores à década de 1970 mas para centrar 
a discussão no cenário brasileiro podemos mapear não somente reflexões, mas práticas, des-
de pelo menos os anos 1990. Como exemplos podemos citar o Ecomuseu de Santa Cruz e o 
Museu Didático-Comunitário de Itapoã (para mais detalhes ver Duarte Cândido, 2003)
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dade de enquadramento dos mesmos em modelos institucionais muito 
delimitados em virtude de obrigações legais ou mesmo da necessidade 
de acesso a recursos governamentais10. 

Enquanto que nos anos 1990 a mencionada revolução neoliberal ao 
mesmo tempo seduzia e ameaçava a maior parte dos museus, em países 
como Portugal (neste caso já desde os anos 1980) e Brasil cresce, em 
paralelo, o número de experiências que tem por inspiração a ecomuseo-
logia já caindo em desuso na França. Em meio a profissionais de museus 
desses dois países floresce, entre a década de 1990 e as primeiras do sé-
culo XXI, a Museologia Social, em franca expansão notadamente no lado 
de cá do Atlântico, até este momento.

Bergeron situa na Convenção da Unesco sobre o patrimônio cultu-
ral imaterial (2003) o ponto de virada, obrigando os museus a integrar 
abordagens etnológicas. Para o campo museal ibero-americano, entre-
tanto, uma grande referência sempre foi a famosa Mesa-redonda de San-
tiago do Chile em que surgiu o conceito de museu integrado e o aprofun-
damento dos compromissos sociais do museu. Como já dissemos, a che-
gada desta referência conceitual ao Brasil foi tardia, mas o movimento 
só é crescente, de forma que o advento da Convenção da UNESCO para 
a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial em 2003 não foi algo tão espe-
tacular e ainda precedida, não somente por diversas experimentações 
museais, como inclusive pelo Decreto no 3.551/2000, que se antecipou à 
Convenção legislando sobre o patrimônio imaterial brasileiro.

Na visão do autor, que parece estar mais próxima da francesa, os 
mundos dos museus e do patrimônio são dois regimes de valores, como 
duas placas tectônicas que se deslocam sem se encontrar e que repre-
sentam também concepções diametralmente opostas. Sendo a primei-
ra representada pela visão conservadora do ICOM, ligando os museus à 
História da Arte, à conservação e desfrute das obras-primas da Huma-
nidade, enquanto a segunda, representada pela UNESCO, tem por base 
conceitos da Antropologia e a atenção à cultura popular e aos patrimô-
nios negligenciados. 

Esta afirmação não considera que a chamada Nova Museologia já 
defendia há muitas décadas uma formação profissional interdisciplinar 

10.	 Não posso afirmar se o movimento teve o mesmo impacto no país de origem do autor, Canadá, 
e em outros, mas aparentemente ele fala de um universo amplo, embora pareça desconsiderar 
a experiência ibero-americana, que tem fortes incursões na chamada Nova Museologia nas 
décadas de 1980 e 1990, e na Sociomuseologia, depois disto.
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em que a ancoragem na Antropologia foi sempre ressaltada (Varine, 
1969 in Desvallées, 1992).

Também é sabido que os museus brasileiros raras vezes são conce-
bidos a partir de coleções excepcionais do ponto de vista da História da 
Arte, marcada pelo eurocentrismo, e embora modelos e concepções não 
somente distintos mas antagônicos coexistam, é possível afirmar que o 
conceito antropológico de cultura tem fundamentado numerosos mu-
seus, não somente os museus na “primeira pessoa” mas muitos museus 
na “terceira pessoa” (Abreu, 2008), cujo local de fala parte da posição de 
alteridade. 

Entretanto, se consideramos que os princípios da Mesa Redonda de 
Santiago tiveram entrada tardia no Brasil porque há notícias de sua in-
fluência mais imediata no México, em Portugal, na França e no Canadá, 
inspirando em grande medida a criação em 1984 em Québec, do Movi-
mento Internacional por uma Nova Museologia (MINOM), não é válido 
minimizar a ausência de incorporação do léxico desta reunião (embora 
organizada pela UNESCO e não diretamente pelo ICOM) em documen-
tos fundamentais da UNESCO como Recomendações e Convenções, até 
2015, quando foi aprovada, a partir de uma proposta brasileira, a Reco-
mendação da UNESCO para a Proteção e Promoção de Museus e Cole-
ções. Só então se considera que a UNESCO incorporou avanços do setor, 
especialmente o debate sobre função social do museu, pois até essa data 
o único documento com referência específica ao campo dos museus era 
a Regulamentação Internacional de medidas mais eficazes para tornar 
os museus acessíveis a todos (1958) (Duarte Cândido, 2016b). Esta la-
cuna de quase cinco décadas ajuda a explicar porque à exceção de pou-
cos países como os mencionados, e ainda assim em alguns deles (como 
França e Canadá) por meio de iniciativas mais ou menos isoladas e ato-
res muito específicos, no restante dos países e mormente fora do mun-
do latino, não houve repercussão da Mesa Redonda de Santiago e nem 
grande impacto da 2a revolução, a chamada Nova Museologia. Portanto, 
a entrada dos novos patrimônios a partir da Convenção para a Salva-
guarda do Patrimônio Imaterial da UNESCO de 2003 parece ser mais 
revolucionária para os museus de alguns países que para os de outros, 
como os do Brasil.

Por outro lado, quando da divisão do Iphan em 2009, que deu ori-
gem ao Ibram, houve a necessidade de distinguir o campo museal do 
patrimonial no Brasil. Como vimos, isto se deu mais por uma conjuntura 
política e desejo/oportunidade de aproveitar o espaço possível para for-
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talecimento do setor museal no país a partir da criação de uma Política 
Nacional de Museus (2003) e de um órgão federal dedicado exclusiva-
mente à sua gestão, além da possibilidade de criar todo um aparato legal 
que normatizasse o campo, encabeçado pelo Estatuto de Museus, do que 
por necessidade ou fundamentação conceitual11. Ao contrário, conside-
rando-se as práticas e a produção brasileira no campo da Museologia 
no início dos anos 2000, como incremento visível da concepção integra-
da de patrimônio, que redundaria, juntamente com outros fatores, na 
formulação da Sociomuseologia12, pode-se considerar que malgrado as 
conquistas e reforço do campo museal ao ser alçado a um patamar equi-

11.	 Some-se a isto o desejo de conquista de espaços no campo multidisciplinar do patrimônio 
cultural, em que “diversas áreas de conhecimento encontram-se em disputa pelo predomínio 
(...). Com vistas à reserva de mercado de trabalho ou prestígio, essas disputas podem levar até 
mesmo a práticas corporativas ou a um isolacionismo prejudicial à finalidade da preservação 
do patrimônio cultural.” (Chuva, op cit, p. 152)

12.	 Para diferenciar Sociomuseologia de Museologia Social nos apoiamos em texto de Chagas e 
Gouveia (2014), que apresenta uma defesa da Museologia Social embora as trate como sinô-
nimos por não considerar a questão investigada em profundidade, e o de Mário Moutinho 
(2007), que ao propor uma definição evolutiva de Sociomuseologia, aplica o termo mais ao 
campo de estudos.
A saber: 
“O que dá sentido à museologia social não é o fato dela existir em sociedade, mas sim, os 
compromissos sociais que assume e com os quais se vincula. Toda museologia e todo museu 
existem em sociedade ou numa determinada sociedade, mas quando falamos em museu so-
cial e museologia social, estamos nos referindo a compromissos éticos, especialmente no que 
dizem respeito às suas dimensões científicas, políticas e poéticas; estamos afirmando, radical-
mente, a diferença entre uma museologia de ancoragem conservadora, burguesa, neoliberal, 
capitalista e uma museologia de perspectiva libertaria (…).” (Chagas e Gouveia, 2014, p. 17)
“Sociomuseology is thus a scientific field of teaching, research and performance which em-
phasizes the articulation of museology, in particular, with the areas of knowledge covered 
by Human Sciences, Development Studies, Services Science, and Urban and Rural Planning.
The multidisciplinary approach of Sociomuseology aims to strengthen the acknowledgement 
of museology as a resource for the sustainable development of Humanity, based on equal 
opportunities as well as social and economic inclusion. 
Sociomuseology bases its social intervention on mankind’s cultural and natural heritage, both 
tangible and intangible.” (Moutinho, 2007, p. 39)
Tradução livre: “A Sociomuseologia constitui-se assim como uma área disciplinar de ensino, 
investigação e atuação que privilegia a articulação da museologia em particular com as áreas 
do conhecimento das Ciências Humanas, dos Estudo dos do Desenvolvimento, da Ciência de 
Serviços e do Planejamento do Território. 
A abordagem multidisciplinar da Sociomuseologia visa consolidar o reconhecimento da mu-
seologia como recurso para o desenvolvimento sustentável da humanidade, assente na igual-
dade de oportunidades, bem como na inclusão social e econômica. 
A Sociomuseologia assenta a sua intervenção social no patrimônio cultural e natural da hu-
manidade, tangível e intangível.” 
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valente ao patrimonial com a criação de uma nova autarquia do Minis-
tério da Cultura equiparada ao Iphan não deixa de haver um retrocesso 
conceitual em que, para evitar sombreamento de atuações, passe a ha-
ver necessidade de a todo momento diferenciar museal de patrimonial.

Nesta diferenciação acaba-se por associar museu a uma concepção 
mais estreita, relacionada à preservação de coleção ou acervo institucio-
nal, enquanto aquilo que mais largamente se compreende por proces-
sos de musealização passou a ser relacionado a um programa específico 
dentro do Ibram, o Programa Pontos de Memória. Estes Pontos de Me-
mória não são necessariamente institucionalizados, e se forem, passam 
a responder por obrigações dos museus, muitas delas relacionadas ao 
gerenciamento de uma coleção e ao reconhecimento de uma autoridade 
técnica à qual se submetem os processos, inclusive os colaborativos.

Assim, enquanto o resto do mundo descobre a integração, o Brasil, 
por conjunturas institucionais, procura delimitar campos de atuação. 
Ainda que haja uma concepção poética e acolhedora de museus incor-
porada a documentos do Ibram “De forma poética, os museus são casas 
que guardam e apresentam sonhos, sentimentos, pensamentos e intui-
ções que ganham corpo através de imagens, cores, sons e formas. Os mu-
seus são pontes, portas e janelas que ligam e desligam mundos, tempos, 
culturas e pessoas diferentes; mas na verdade, os museus são conceitos 
e práticas em metamorfose” (Ibram, 2009), o Instituto, de maneira ope-
racional, necessitou uma definição mais viável para o gerenciamento das 
políticas públicas e assim apresentou:

“Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições 
sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam 
e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contem-
plação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, cien-
tífico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, 
a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento.” (Estatuto de Museus, 
2009)

O parágrafo único do mesmo artigo busca uma abertura: “Enqua-
drar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos museológicos vol-
tados para o trabalho com o patrimônio cultural e o território visando 
ao desenvolvimento cultural e socioeconômico e à participação das co-
munidades”. Como vimos, não há uma premissa de que estes processos 
de musealização, que realizam toda a cadeia operatória museológica, 
tornem-se, necessariamente, museus institucionalizados, e o próprio 
Ibram criou outras categorias com as quais opera, como os Pontos de 
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Memória. Porém, ao se reunirem Ibram e Iphan para elaboração conjun-
ta de manuais visando à multiplicação de metodologias de inventário 
patrimonial participativo com as quais as duas instituições trabalham, 
ficaram evidentes dissonâncias conceituais (por exemplo a noção de re-
ferência patrimonial, tão disseminada no mundo dos museus como algo 
que pode ser apontado por qualquer habitante do território em proces-
so de musealização mas que o Iphan não entende adequada por atribuir 
o termo patrimonial apenas ao que foi reconhecido pelo órgão de prote-
ção), mas também sobreposições pois, afinal, as “coleções” ou “acervos” 
dos Pontos de Memória, no sentido mais estrito, ou dos processos de 
musealização, em um sentido mais dilatado, são principalmente bens 
de natureza imaterial ou paisagens culturais (em princípio, categorias 
sob a competência do Iphan) que conjuntos de objetos materiais móveis 
aos quais parece vincular-se, em um primeiro momento, o termo museu. 
Portanto, ao considerar que os processos de musealização podem ser to-
mados como museu e que estes processos partem de um entendimento 
amplo de patrimônio musealizável, cria-se a dificuldade em estabelecer 
fronteiras de atuação entre as duas instituições.

Para além destas questões institucionais, interessa realçar como 
podem ser agregados esforços museais e patrimoniais para a consecu-
ção dos objetivos da preservação. Assim, será apresentado a seguir um 
estudo de caso que envolve bens musealizados em diferentes momen-
tos e instituições que se conectam a bens registrados como patrimônio 
cultural imaterial brasileiro, e um projeto de pesquisa acadêmica que 
também contribui para a construção e preservação de memórias sobre 
estes processos.

PATRIMÔNIO CULTURAL KARAJÁ EM MUSEUS NO BRASIL E NO EX-
TERIOR

O Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás, órgão su-
plementar inaugurado em 1970, desenvolve desde suas origens pesqui-
sas e formação de coleções junto a grupos indígenas notadamente nos 
estados de Goiás e Tocantins13. Dentre os grupos indígenas representa-

13.	 Segundo informação da Coordenação de Museologia do Museu Antropológico em 02 de ju-
nho de 2017, “os grupos étnicos com maior representatividade, em ordem decrescente, são: 
Karajá (58,16%), Krahó (10,29%), Kayabi (5,52%), Txicão (3,28%), Waurá (2,70%), Apinayé 
(2,35%), Xavante (2,32%), Kamayurá (2,21%), Xerente (2,12%).” Tais números percentuais 
referem-se a 3441 objetos guardados na Reserva Técnica Etnográfica e na exposição de longa 
duração “Lavras e Louvores”, e que tiveram a origem étnica definida na documentação mu-
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dos destacam-se os Karajá, presença mais marcante nas coleções etno-
gráficas e na exposição de longa duração Lavras e Louvores. A relação 
próxima entre o museu e os indígenas por si só justifica que foi esta ins-
tituição a encabeçar as pesquisas e trabalhos de campo que entre 2008 
e 2011 deram origem ao dossiê Bonecas Karajá: arte, memória e identi-
dade indígena no Araguaia, para embasar o pedido de registro como pa-
trimônio cultural imaterial brasileiro, demanda da própria comunidade 
indígena. Ao final do processo14 o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) aprovou a inscrição das bonecas de cerâmica 
em dois Livros de Registro do Patrimônio Imaterial 1) Saberes e práticas 
associados aos modos de fazer bonecas karajá e 2) Ritxoko – expressão 
artística e cosmológica do povo Karajá. 

O Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás, bem 
como as demais instituições adiante mencionadas possuem entre os ar-
tefatos karajá outros tipos de objetos, como adornos corporais, peças 
em madeira e cestaria. Entretanto, este texto irá se referir ao conjunto 
de bonecas antropomorfas em cerâmica, as denominadas ritxoko15, que 
correspondem mais diretamente à musealização de artefatos vinculados 
a um bem registrado como patrimônio cultural imaterial brasileiro.

O projeto de pesquisa interdisciplinar “Presença Karajá: cultura ma-
terial, tramas e trânsitos coloniais”, desenvolvido na Universidade Fede-
ral de Goiás realiza o mapeamento, identificação e análise de coleções 
de bonecas cerâmicas karajá (ritxoko) presentes em acervos de museus 
brasileiros e estrangeiros com vistas a reconstituir a trajetória de forma-
ção das coleções, os contatos entre pesquisadores/instituições e grupos 
indígenas Karajá, bem como estudar adornos corporais e indumentárias 
das bonecas. 

seológica. Eles não se referem, portanto, à totalidade do acervo etnográfico, que possui um 
número maior de registros (mensagem eletrônica da coordenadora Ana Cristina Santoro, a 
quem a autora agradece). Ou seja, tanto há objetos pertencentes a grupos indígenas de Goiás e 
de Tocantins, como os Karajá, Krahó (ou Krahô), Xerente, Apinajé (ou Apinayé) e Javaé, como 
de etnias do Xingu, a saber: Kamayurá, Yawalapiti, Waurá, Kalapalo e Kuikuro (informações 
da Profa. Dra. Nei Clara de Lima, a quem igualmente agradeço).

14.	 A pesquisa com as ceramistas Karajá foi realizada nas aldeias Buridina e Bdè-Burè, em 
Aruanã, Goiás e Santa Isabel do Morro e aldeias adjacentes, na Ilha do Bananal, no estado de 
Tocantins.

15.	 Ritxoko é a denominação das bonecas de cerâmica antropomorfas e iroduxumo das zoomor-
fas. As bonecas podem ser também produzidas em madeira, sendo chamadas de kawa kawa.
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Seus objetivos são percorrer a biografia dos objetos a partir do es-
tudo da trajetória das bonecas desde a produção e uso nas aldeias à for-
mação de coleções em museus, mapeando em que instituições elas estão 
presentes, no Brasil e no exterior, os contatos entre pesquisadores/insti-
tuições e grupos indígenas karajá, bem como estudar adornos corporais 
e indumentárias das bonecas.

A presença das ritxoko já foi identificada em pelo menos duas dezena 
de museus brasileiros16 e em diversos museus estrangeiros, entre eles:

Museu Nacional de Etnologia – Lisboa, Portugal;

Musée du Quai Branly – Paris, França;

Museu de Etnologia de Viena – Viena, Áustria;

Museu de Etnologia de Dresden – Alemanha;

Smithsonian Institution – Washington, Estados Unidos;

Museu Nacional Pigorini de Pré-História e Etnografia – Roma, Itália17.

A musealização de conjuntos de bonecas karajá, que antecedeu o re-
gistro, constitui também estratégias de realce da cultura karajá, notada-
mente do saber-fazer das ceramistas, embora logicamente varie de museu 
para museu a abordagem destas coleções e especialmente o tratamento 
quanto à atualização das mesmas com novas incorporações e a relação 
(ou não) entre coleções já constituídas e os grupos que ainda produzem e 
comercializam as ritxoko. O projeto de pesquisa Presença Karajá, mesmo 
ainda em fase inicial, já tem colaborado com a revisão da documentação 
museológica das coleções (no Museu Antropológico da UFG e no Musée 

16.	 Entre eles,
Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás – Goiânia, GO, Brasil;
Centro Cultural Jesco Puttkamer – Goiânia, GO, Brasil;
Museu Goiano Zoroastro Artiaga – Goiânia, GO, Brasil;
Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE USP) – São Paulo, SP, 
Brasil;
Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade Federal do Paraná – Curitiba, PR, Brasil;
Museu de Arqueologia e Etnologia Professor Oswaldo Rodrigues (MArquE/UFSC), Florianó-
polis, SC, Brasil;
Museu do Índio – Rio de Janeiro, RJ, Brasil;
Museu Paraense Emílio Goeldi – Belém, PA, Brasil.

17.	 A lista continua em ampliação, tendo o projeto alcançado até o presente momento mapear 58 
museus em 13 países com presença de ritxoko entre suas coleções.

mmdcandido
Nota
mapeado

mmdcandido
Realce
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du Quai Branly) e iniciou um processo de registro fotográfico de coleções 
ainda não fotografadas, além de redirecionar o olhar de museus em que 
elas possam estar secundarizadas para sua relevância e potenciais.

A função original das bonecas karajá era de brinquedos para as me-
ninas. Por meio delas, as mulheres ensinam às novas gerações os modos 
de ser Karajá, incluindo diferenças de gênero, classes de idade, cotidiano 
do trabalho, rituais, narrativas míticas e seres sobrenaturais. A produ-
ção inicial era em argila crua ou cera de abelha, passando contempora-
neamente à cerâmica cozida.

Tem-se notícia de serem coletadas para museus desde o século XIX 
e, nos anos 1930, pesquisadores como Claude Lévi-Strauss, inseriram-
-nas no acervo do Museu do Homem de Paris, de onde provém o conjun-
to hoje pertencente ao Museu do Quai Branly.

Em visita ao Musée du Quai Branly em novembro de 2016 foram 
coletadas informações e fotografias (apenas frontais) das 114 peças em 
sua coleção com os critérios indicados: bonecas karajá antropomorfas 
em cerâmica. A equipe deste projeto, com auxílio de Rafael Andrade, 
mestre em Antropologia, fez uma revisão do material de documentação 
museológica cedido pelo museu, que será devolvido ao museu18 suge-
rindo algumas informações complementares e correções especialmente 
em atribuição de gênero às bonecas (poupée femme ou poupée homme) e 
toponímia dos locais de coleta.

No Museu Antropológico da UFG estamos trabalhando com um 
conjunto de cerca de 900 bonecas karajá, sendo a maior parte delas na 
Reserva Técnica Etnográfica, e 55 na exposição de Longa Duração La-
vras e Louvores. Estão sendo checadas as informações da documentação 
museológica para distinguir as coleções formadas pelo professor Acary 
Passos (fundador do museu) e pela profa. Edna Taveira (ex-diretora, 
professora aposentada da UFG), com o objetivo de priorizar esta, visto a 
professora ter colaborado como informante da pesquisa até seu faleci-
mento, em outubro de 2017.

18.	 A equipe do projeto Presença Karajá agradece muito ao então curador das coleções de Amé-
rica do Museu do Quai Branly, que recebeu esta autora em novembro de 2016 e passou toda 
a documentação do acervo referente à etnia Karajá do museu para nosso estudo. Em abril de 
2017 o sr. André Delpuech assumiu a direção do Museu do Homem de Paris, de forma que a 
devolutiva das informações cotejadas entre documentação e antropólogos especialistas em 
cultura material karajá (Nei Clara de Lima e Rafael Andrade), após tradução para francês, será 
encaminhada ao novo(a) curador(a).
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O Museu Nacional de Etnologia (Lisboa, Portugal), possui uma 
reserva visitável denominada “Galerias da Amazónia”, em que se en-
contram diversas bonecas karajá com características das mais antigas: 
pequeno formato, cabelos elaborados em cera. Por meio de consulta ao 
banco de dados MatrizNet19 soubemos da presença de 123 bonecas Ka-
rajá no acervo. Integrantes do projeto de pesquisa20 têm feito visitas sis-
temáticas desde março de 2017 para alcance dos objetivos da pesquisa.

Os resultados da pesquisa exploratória ainda são muito prelimina-
res, mas já permitem reconhecer uma difusão das bonecas Karajá por 
museus em diferentes países e vislumbrar o potencial desenvolvimento 
de projetos interinstitucionais de exposições, publicações e outros que, 
ao realçarem os artefatos colecionados, deem também visibilidade à 
produção contemporânea das ritxoko e estimulem a preservação do pa-
trimônio cultural imaterial. Ao mesmo tempo, a produção coeva desafia 
os museus a contextualizarem suas coleções e a pensarem estratégias de 
coleta contemporânea e outras formas de aquisição que garantam que a 
representação da cultura karajá em seus acervos seja coerente com sua 
dinâmica e vivacidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto buscou apresentar as conexões entre museus e patrimô-
nio imaterial, identificando e analisando por meio de uma mirada crítica, 
um ponto de inflexão nas políticas públicas brasileiras para a preserva-
ção do patrimônio cultural, quando separaram-se em diferentes autar-
quias as competências a respeito do patrimônio imaterial e dos museus, 
que conceitualmente se deseja preservar de maneira integrada.

Considero que algumas exigências normativas do campo museal 
propostas pelo Instituto Brasileiro de Museus tendem a ser redutoras 
diante da imensa capacidade criativa e imaginação museal brasileiras, 
que são força e singularidade importantes do nosso país no cenário mu-
seológico internacional.

Embora no meio acadêmico e militante se mantenha o discurso que 
associa a Museologia brasileira à Museologia Social, à centralidade dos 

19.	 O MatrizNet é o catálogo on-line dos Museus do Estado Português, pertencentes à Direção-Ge-
ral do Patrimônio Cultural (http://www.matriznet.dgpc.pt/MatrizNet/Home.aspx).

20.	 A Profa. Dra. Ema Pires, e o estudante de Museologia da Universidade Federal de Minas Gerais, 
Vinícius Santos da Silva, durante intercâmbio na Universidade de Évora, Portugal.
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processos nos problemas e potenciais das comunidades e não nas cole-
ções, e a uma prática museal atenta à identificação e promoção das mais 
diversas componentes patrimoniais, em diálogo com o que poderia ser 
considerado museu integrado desde a Declaração de Santiago do Chile 
(1972), constrangimentos de ordem normativa se impõem à relação en-
tre propostas de bases conceituais mais inovadoras e o atendimento a 
critérios e princípios das políticas públicas do campo museal desde que 
este precisou estabelecer fronteiras de atuação em relação ao campo pa-
trimonial.

Um exemplo disto pode ser visto ao analisar as diferentes versões 
do edital Mais Museus do Ibram, que em sua primeira edição premiou 
projetos que previam antes consultas públicas para decidir sobre que 
museu quer a população e onde quer, e só então a definição da coleção 
e do prédio, e na sequência passou a estabelecer como critérios prévios 
no ato da inscrição, a indicação do prédio e da coleção, comprovados por 
meio de documentos.

Sem que se possa ainda vislumbrar para onde o futuro encaminha-
rá propostas de processos de musealização comprometidos com a pre-
servação integrada de diversas vertentes patrimoniais que priorizem 
os chamados acervos operacionais21 e não acervos institucionais, apre-
sentamos neste texto um processo inverso, de um museu “tradicional”, 
baseado na preservação de coleções, mas cujas ações estão comprome-
tidas com a relação entre a sociedade e este patrimônio e que realiza há 
muitas décadas um processo de trabalho de aproximação, quando não 
de colaboração, com grupos detentores das referências patrimoniais 
nele representadas.

Um destes trabalhos foi a pesquisa realizada pelo Museu Antropo-
lógico da UFG para elaboração do dossiê Bonecas Karajá: arte, memória 
e identidade indígena no Araguaia, que fundamentou, por demanda da 
própria comunidade indígena, o pedido de registro como patrimônio 
cultural imaterial brasileiro. Em 2012 o Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan) aprovou a inscrição das bonecas em 

21.	 “Acervo institucional é aquele constituído por coleções sistemáticas de objetos materiais mó-
veis que compõem a coleção registrada formalmente pelo museu em virtude de seu caráter 
documental. Além do acervo institucional, os museus podem trabalhar com outras referên-
cias patrimoniais não literalmente incorporadas ao seu acervo, denominadas acervo opera-
cional. Ele pode ser constituído por espaços, paisagens, estruturas, monumentos, equipamen-
tos, manifestações culturais, saberes e fazeres socialmente apropriados”. (Caldarelli e Duarte 
Cândido, 2017)
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dois Livros de Registro do Patrimônio Imaterial sendo, até então, o único 
bem registrado simultaneamente em dois livros. No momento, equipe 
ligada ao Museu Antropológico dá prosseguimento a uma outra etapa do 
trabalho, com a execução do projeto “Bonecas Karajá como patrimônio 
cultural do Brasil: contribuições para a sua salvaguarda”:

“o projeto foi elaborado pelo/as pesquisadore/as e, em seguida, dis-
cutido e avaliado com as comunidades Karajá de Buridina e Bdè-Burè, de 
Aruanã, Goiás e de Santa Isabel do Morro, JK, Wataú e Werebia, da Ilha 
do Bananal, Tocantins. Foram feitas reuniões com caciques, lideranças 
locais e ceramistas destas localidades com o intuito de criar campos de 
interlocução com as populações envolvidas, bem como de obter anuên-
cias das comunidades para, em parceria com o Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), encaminhar o pedido de registro 
da boneca Karajá como patrimônio cultural brasileiro e colaborar para 
a produção de conhecimentos sobre o bem cultural a ser registrado e o 
contexto sociocultural e histórico de seus produtores, bem como com os 
trâmites institucionais do processo.” (Lima e Leitão, s. d.)

Este projeto se refere a uma etapa posterior ao registro dos bens 
como patrimônio cultural imaterial brasileiro, em que o Iphan, atuando 
juntamente com instituições parceiras e as comunidades detentoras dos 
bens registrados, atuam para sua proteção, continuidade e reprodução. 
Isto consiste em uma política denominada de salvaguarda do bem, vi-
sando sua valorização e fortalecimento. Entre suas metas se encontram:

- divulgação do projeto de salvaguarda e valorização da cultura ka-
rajá́ entre populações não indígenas que vivem nas imediações do terri-
tório karajá́;

- formação de gestores de projetos culturais e de documentaristas 
indígenas;

- realização de oficinas envolvendo ceramistas e outros artesãos e 
artesãs de todo o território karajá́, promovendo intercâmbios entre es-
sas aldeias e a troca de saberes entre as ceramistas e outros/as arte-
sãos/ãs e especialistas;

- fortalecer a língua materna karajá́, o idioma Inyribè, e de incentivar 
a reflexão sobre o patrimônio cultural karajá́ no âmbito das escolas indí-
genas. (Lima e Leitão, s.d.)

Assim, verificamos que o Museu Antropológico para além da musea-
lização dos artefatos, tem realizado diversas pesquisas e ações compro-
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metidas com a continuidade do patrimônio imaterial a eles relaciona-
dos, como explicitado no caso da cultura indígena Karajá.

O projeto de pesquisa “Presença Karajá: cultura material, tramas 
e trânsitos coloniais”, também ligado ao Museu Antropológico e à Fa-
culdade de Ciências Sociais da UFG (Bacharelado em Museologia), por 
mim coordenado, possui outro escopo, voltado para o mapeamento de 
coleções de bonecas karajá em museus do Brasil e do exterior, mas não 
deixa de dialogar com os demais. Vistos em conjunto, estes projetos de-
monstram a necessidade de uma ação concertada de preservação do pa-
trimônio material e imaterial relacionados aos elementos da cultura que 
um museu representa.

De uma maneira mais ampla, a partir do entendimento de que a di-
visão do patrimônio entre material e imaterial é “conceitualmente en-
ganosa” (Chuva, 2012), sua separação em competências institucionais 
distintas no Ministério da Cultura enseja um desafio ainda maior para 
evitar sombreamentos mas ao mesmo tempo garantir integração e, es-
pecialmente, coerência com os avanços conceituais e políticos do campo 
em que o Brasil tem tanto destaque justamente por ter incorporado aos 
museus uma concepção ampla e integradora de patrimônio.
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